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ABSTRACT

This study aimed to know, grasp and analyse the pharmacist’s work process in the domain of pharmaceutical 
services in Primary Health Care (PHC), using a critical review of studies conducted in Brazil. The sample 
consisted of 3 articles and 9 dissertations, whose search resorted to the descriptor ‘pharmaceutical 
services,’ considering publications until December 2016. Pharmacist’s work process in PHC grew after 
the Brazilian National Pharmaceutical Services Policy [Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
(PNAF)] was deployed in 2004. Despite this advance, the pharmacist’s absence has been shown. Moreover, 
drug dispensing was sometimes delegated to non‑pharmaceutical practitioners. The pharmacist’s work 
overload may be one of the barriers hindering her/his work process from encompassing more technical care  
activities. Efforts should be made to systematically deploy continuing education for this professional, 
including her/him in the field of collective health and clinical pharmacy, thus enabling pharmaceutical care 
to meet the population’s health needs and fill in the gaps in clinical activities.

Keywords: pharmaceutical services; pharmaceutical care; national policy of pharmaceutical assistance; 
public health.

RESUMO

Este estudo teve por objetivo conhecer, compreender e analisar o processo de trabalho do farmacêutico no 
âmbito da assistência farmacêutica na atenção primária à saúde (APS), por meio de revisão crítica de pes‑
quisas realizadas no Brasil. A amostra consistiu em 3 artigos e 9 dissertações, cuja busca empregou o des‑
critor “assistência farmacêutica”, considerando publicações até dezembro de 2016. O processo de trabalho 
do farmacêutico na APS se expandiu após a instituição da Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
(PNAF), em 2004. Apesar desse avanço, foi ecidenciada a ausência do farmacêutico. E a dispensação, às 
vezes, foi delegada a profissionais não farmacêuticos. A sobrecarga do farmacêutico pode constituir uma 
das barreiras para que seu processo de trabalho envolva mais atividades técnico‑assistenciais. Esforços 
devem ser feitos para implantar sistematicamente a formação continuada desse profissional, inserindo‑o no 
campo da saúde coletiva e da farmácia clínica, possibilitando, assim, que o cuidado farmacêutico atenda às 
necessidades de saúde da população e preencha as lacunas nas atividades assistenciais.

Palavras‑chave: assistência farmacêutica; cuidado farmacêutico; política nacional de assistência farma‑
cêutica; saúde pública.
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INTRODUÇÃO

A prática farmacêutica no Brasil não apresen‑
tou grandes mudanças desde a época colonial até 
meados do século XX, com ações relacionadas 
ao preparo e à venda de medicamentos, ao acon‑
selhamento e, em algumas situações, ao próprio 
diagnóstico, à escolha do tratamento e, inclusive, o 
atendimento emergencial em casos de fratura e em 
partos, principalmente em regiões que não conta‑
vam com médicos (1).

A partir de 1930, a regulamentação profissio‑
nal do farmacêutico não reduziu as disputas entre 
os diplomados e os práticos, sendo que estes últi‑
mos representavam uma parcela maior dos traba‑
lhadores na área de Farmácia, contribuindo para o 
enfoque mercantilista dos estabelecimentos farma‑
cêuticos. O processo de industrialização dos me‑
dicamentos favoreceu as transições no trabalho do 
farmacêutico. O farmacêutico deixou de ser fabri‑
cante de medicamentos, papel exercido atualmente 
pela indústria farmacêutica, e buscou outros cam‑
pos não exclusivos de sua profissão, como a aná‑
lise de alimentos e as análises clínicas, assumindo 
outros perfis identitários e agregando o cognome 
bioquímico, que passou a substituir ou qualificar o 
termo farmacêutico (2).

No início, a Farmácia era um campo de sabe‑
res focado exclusivamente no objeto medicamento; 
posteriormente, passou a integrar outros elementos, 
como a alimentação e a toxicologia (3). Tal pers‑
pectiva levou à criação de carreiras com perfis di‑
ferenciados (4).

Se a expansão da indústria farmacêutica fa‑
voreceu as representações do medicamento como 
mercadoria, o ensino farmacêutico se aproximou 
da pedagogia tecnicista, da especialização precoce 
e da ênfase na atuação do farmacêutico‑bioquímico 
em análises clínicas. Assim, ocorreu uma crescente 
subordinação da prática profissional à divisão téc‑
nica e social do trabalho (5).

Em decorrência da reforma sanitária da década 
de 1980 e da criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), a proximidade entre o farmacêutico e esses 
cenários se intensificou a partir das diretrizes da 
Política Nacional de Medicamentos (PNM), criada 
em 1998, e da Política Nacional de Assistência Far‑

macêutica (PNAF), criada em 2004 (6). Sua inser‑
ção ganhou fôlego a partir dos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família (NASF), criados em 2008, o que 
possibilitou a integração do farmacêutico às equi‑
pes de saúde no âmbito do SUS e as ações voltadas 
ao uso seguro e correto de medicamentos, por meio 
de apoio matricial sob a ótica do cuidado integral 
(7). O número de farmacêuticos em unidades bási‑
cas de saúde (UBS) aumentou 75% no período de 
2008 a 2013 (passou de 2.771 para 4.860 profissio‑
nais), representando 2,1% da força de trabalho de 
nível superior nesse contexto (8).

A força de trabalho na assistência farmacêutica 
da atenção primária à saúde (APS) foi verificada 
pela Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização 
e Promoção do Uso Racional de Medicamentos 
(PNAUM). Tanto a gestão quanto a estruturação e 
a organização da assistência farmacêutica munici‑
pal eram conduzidas pelo farmacêutico em mais de 
90% dos municípios brasileiros, que atuava como 
coordenador municipal dessa área (9). Em revisão 
de literatura sobre o trabalho do farmacêutico na 
APS, foi constatado um predomínio de atividades 
gerenciais e assistenciais, o que reforça a relevân‑
cia de compreender o processo de trabalho desse 
profissional, tendo em vista a escassez de pesquisas 
sobre o tema (10‑11).

As ações relacionadas à Farmácia Clínica e à 
Atenção Farmacêutica são recentes no Brasil (12), 
o que corrobora os achados de estudos sobre o pro‑
cesso de trabalho do farmacêutico hospitalar (13) 
e do farmacêutico comunitário (14), cujas práticas 
predominantes são centradas no medicamento. No 
entanto, em revisão integrativa sobre serviços clíni‑
cos farmacêuticos no âmbito da APS brasileira, há 
atividades clínicas nesse contexto, sendo as mais 
mencionadas: a) acompanhamento farmacotera‑
pêutico; b) orientação farmacêutica; e c) dispensa‑
ção farmacêutica. E as menos frequentes foram: a) 
serviços de conciliação medicamentosa; b) revisão 
da farmacoterapia; e c) educação em saúde (11).

Em um período de reformulação das políticas 
públicas, a revisão da Política Nacional da Aten‑
ção Básica (PNAB) ocorreu em 2017, envolta por 
embates técnicos e políticos e por questionamen‑
tos sobre o reduzido espaço para debate. Desse 
modo, a consolidação do farmacêutico no âmbito 
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do SUS requer maior atenção, pois seu trabalho 
contribui para o fortalecimento da assistência far‑
macêutica, do uso apropriado dos medicamentos 
pelos usuários, do apoio matricial às equipes da 
APS e da integração desse profissional às equipes  
de saúde (15).

Com isso em vista, o objetivo desta revisão 
crítica foi conhecer, compreender e analisar o pro‑
cesso de trabalho do farmacêutico no âmbito da as‑
sistência farmacêutica na APS.

MÉTODO

O emprego da revisão crítica decorre da pos‑
sibilidade de subsidiar possíveis modelos teóricos 
e interpretativos de uma categoria de análise, neste 
caso o processo de trabalho do farmacêutico, abrin‑
do outras trilhas investigativas (16). Foi estabele‑
cido um percurso sistemático, apresentando as es‑
tratégias de busca, as bases de dados consultadas e 
a quantidade de estudos incluídos e excluídos, de 
acordo com os critérios adotados pelas pesquisas 
que utilizam esse tipo de revisão (17‑22).

O construto processo de trabalho do farma-
cêutico se apoiou nos aportes teóricos de Ricardo 
Bruno Mendes‑Gonçalves (23), de Emerson Merhy 
(24) e de Marina Peduzzi (25). O processo de traba‑
lho em saúde, especificamente o do farmacêutico, 
tem 3 elementos constituintes: a) o próprio traba‑
lho; b) o objeto do trabalho; e c) os instrumentos ou 
meios de trabalho. Esse construto se refere à prática 
cotidiana dos farmacêuticos na produção do cuida‑
do em saúde, operando tecnologias duras (uso de 
instrumentos), leves-duras (saberes técnicos estru‑
turados) e leves (relação com o usuário), sob a pers‑
pectiva da integralidade e do trabalho em equipe.

Assim, foram incluídos nesta revisão apenas 
estudos realizados no Brasil, considerando que a 
PNAF está circunscrita no cenário brasileiro. A se‑
leção dessas pesquisas abrangeu tanto artigos quan‑
to dissertações de mestrado e teses de doutorado, 
empregando o descritor “assistência farmacêutica”.

Apesar da PNAF ter sido criada em 2004, a 
princípio não se delimitou um intervalo anterior a 
essa data e a coleta de dados considerou pesquisas 
publicadas até dezembro de 2016. A coleta de da‑
dos foi realizada em 2015 e 2016.

A busca com o descritor “assistência farma‑
cêutica” ocorreu em SciELO, LILACS e em sites 
específicos de periódicos, como a revista Infarma 
– Ciências Farmacêuticas, a Revista Brasileira de 
Farmácia, a Revista Eletrônica de Farmácia e a 
Revista Brasileira de Farmácia Hospitalar e Ser-
viços de Saúde. Os artigos do Brazilian Journal of 
Pharmaceutical Sciences e da Revista de Ciências 
Farmacêuticas Básica e Aplicada foram buscados 
nas bases SciELO e LILACS, respectivamente  
(Figura 1).

Em relação às dissertações e teses, o descritor 
“assistência farmacêutica” foi aplicado em buscas 
na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disser‑
tações (BDTD), identificando 268 pesquisas. Após 
a leitura do título e do resumo foram excluídas 243 
dissertações e teses, sendo analisadas 25. Destas, 
após a leitura do texto integral, foram selecionadas 
9 para esta revisão. E constatou‑se que 2 dessas dis‑
sertações levaram à publicação de 2 artigos selecio‑
nados. Quanto aos artigos, foram identificados 536, 
sendo excluídos 514. Os 22 artigos restantes foram 
analisados, levando à seleção de apenas 3

Os motivos de exclusão de artigos, disserta‑
ções e teses foram: a) não possibilitar a investi‑
gação do processo de trabalho do farmacêutico 
na APS no exercício da assistência farmacêutica; 
b) não possibilitar o confronto com as categorias 
do processo de trabalho em saúde; e c) trabalhos 
duplicados. No entanto, também se buscou incluir 
pesquisas que não tratavam o tema desta revisão 
como central, abordando‑o tangencialmente. Fo‑
ram incluídas, por exemplo, investigações que uti‑
lizaram falas dos farmacêuticos, dos gestores, de 
outros profissionais ou dos usuários, por meio das 
quais fosse possível analisar o processo de trabalho 
do farmacêutico.

A distribuição das dissertações e dos artigos 
incluídos nesta revisão crítica (segundo ano de pu‑
blicação, autor(es), fonte bibliográfica, objetivo, 
local da pesquisa e delineamento) é apresentada no 
Quadro 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os estudos apontaram vários cenários de atua‑
ção do farmacêutico no exercício da assistência 
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farmacêutica (26‑37), como: a) os espaços de dis‑
pensação do componente especializado (26,28‑29); 
b) as unidades de saúde voltadas ao paciente com 
tuberculose (32); c) o NASF (30); e d) as farmá‑
cias responsáveis pela dispensação do componente  
básico (33,37).

Também foram incluídas pesquisas cujos ce‑
nários investigados se referiam à assistência far‑

macêutica na APS em nível municipal, como na 
Região do ABC Paulista e em Campinas‑SP, ou em 
nível estadual, neste caso, Minas Gerais (31,35‑36). 
Assim, o processo de trabalho do farmacêutico na 
APS apresentou um mosaico de estruturas e pro‑
cessos e sua compreensão deve articular‑se a outras 
dimensões do setor saúde (organizacionais, políti‑
cas, legais, técnicas e financeiras) (38).

Figura 1. Fluxo de identificação, seleção e inclusão de artigos na revisão crítica em bases de dados e  
periódico (2016)

Considerando que 2 dissertações levaram à 
publicação de 2 artigos selecionados, a distribuição 
das pesquisas se mostrou desigual entre as regiões 
brasileiras: a) 2 no Sul; b) 4 no Sudeste; c) 3 no 

Nordeste; e d) 1 no Centro‑Oeste. Nenhuma pes‑
quisa proveniente da Região Norte foi selecionada. 
Esses dados podem refletir a distribuição geográfica 
dos programas de pós‑graduação (PPG) no Brasil.
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A distribuição de farmacêuticos quanto à fun‑
ção exercida na assistência farmacêutica também 
se mostra desigual. Na PNAUM, a frequência do 
registro de responsabilidade técnica pelo farmacêu‑
tico em unidades dispensadoras de medicamentos 
foi de 43%, sendo que a Região Sudeste apresentou 
72% e a Região Nordeste, 18,6%. Em relação ao 
farmacêutico como coordenador municipal da as‑
sistência farmacêutica, as variações foram meno‑
res: em média, tal coordenação coube a esse pro‑
fissional em 90,7% dos casos, variando de 95% na 
Região Sul a 84,7% na Região Nordeste (9).

Santos (2011) realizou uma revisão de litera‑
tura adotando como descritor o termo “assistên‑
cia farmacêutica” para buscas nas bases de dados 
SciELO e LILACS, cobrindo o período de 1980 
a maio de 2011; foram selecionados 132 artigos, 
mas a autora não incluiu dissertações e teses (2). 
Ela apontou considerável crescimento do número 
de publicações a partir de 2008, portanto, poste‑
rior ao estabelecimento das políticas relacionadas 
à assistência farmacêutica no Brasil. No entanto, 
reflexões sobre o processo de trabalho se mostra‑
ram não aprofundadas ou muito fragmentadas. 
No trabalho, o conceito de assistência farmacêu‑
tica ainda se encontra em construção, mas predo‑
minou o componente técnico‑gerencial (seleção, 
programação, aquisição, armazenamento e distri‑
buição), portanto, a preocupação com o acesso a  
medicamentos (2).

Em relação ao vínculo dos artigos e das dis‑
sertações com os PPG, eles estão circunscritos, 
em sua maioria, à área da Saúde Coletiva de ins‑
tituições de Ensino Superior públicas – estaduais, 
como a Universidade Estadual de Campinas (Uni‑
camp) e a Universidade Estadual de Feira de San‑
tana (UEFS), ou federais, como a Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), a Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), a Universidade Fede‑
ral de Goiás (UFG) e a Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). Uma das pesquisas envol‑
veu autores da Universidade Federal do Rio de Ja‑
neiro (UFRJ), da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ) e da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) (29). Esses dados reforçaram o fato de 
a Assistência Farmacêutica ser percebida como 
política pública e social vinculada ao SUS, o que 
propiciou a realização e o acolhimento de pes‑

quisas em espaços investigativos da área de saú‑
de coletiva e, até o momento, bem menos na área  
de farmácia.

Em relação às 9 dissertações selecionadas, 
todos os autores são farmacêuticos. Contudo, os 
orientadores apresentavam, como áreas de atuação: 
a) políticas de saúde; b) gestão e planejamento em 
saúde; c) avaliação em saúde; d) assistência far‑
macêutica; e) políticas e serviços farmacêuticos; 
f) farmácia clínica; g) farmacoepidemiologia; e 
h) farmacovigilância. Quanto à graduação desses 
orientadores, sua formação inicial foi: a) medici‑
na; b) enfermagem; c psicologia; d) estatística; e 
e) farmácia.

Albino (2016) manifestou as implicações rela‑
tivas à sua pesquisa, como: a) questionamentos so‑
bre sua formação, prática e identidade; b) percep‑
ções sobre sua trajetória acadêmica e profissional 
no SUS; c) compreensão do papel do farmacêutico 
e suas articulações com as políticas públicas; e d) 
papel da residência em sua práxis na saúde cole‑
tiva. A pesquisadora se declarou farmacêutica do 
SUS e relatou (36):

[...] percebo neste trabalho a possibilidade 
de construir práticas de cuidado voltadas aos 
usuários e às equipes, o que tem sido possível 
por eu estar implicada com o cuidado e a efeti‑
vação do direito à saúde, me dispondo a cons‑
truir práticas que ainda hoje me suscitam dúvi‑
das, questionamentos e reflexões [...] A análise 
das minhas implicações aponta a necessidade 
de estar atenta para não ver apenas aquilo que 
desejo e idealizo, a não olhar somente as fal‑
tas e ausências, mas também a potência de um 
processo em construção (36:31).
A pesquisa sobre a própria prática profissional 

no âmbito da APS também foi verificada em uma 
abordagem investigativa de cunho autoetnográfico, 
na qual a farmacêutica, pesquisadora e inserida em 
um NASF, registrou suas vivências e realizou escri‑
ta reflexiva acerca da sistematização de sua prática 
clínica. Suas reflexões e seus relatos foram con‑
frontados com entrevistas de outros farmacêuticos 
do NASF, proporcionando a compreensão de sua 
atuação como farmacêutica em um espaço de cui‑
dado, com incorporação de novas práticas e reorga‑
nização de seu processo de trabalho (39).
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Assim como os autores dos estudos seleciona‑
dos, os participantes das pesquisas também eram 
farmacêuticos atuando nos serviços investigados. A 
entrevista foi a principal estratégia para a coleta de 
dados, com exceção de 2 estudos – um empregou 
o inquérito postal (27) e o outro recorreu a dados 
secundários (35). Outras estratégias foram adotadas: 
a) observação; b) análise de documentos; e c) análi‑
se de instrumentos de avaliação. O uso de mais de 
uma estratégia de coleta de dados proporcionou uma 
compreensão mais ampla do processo de trabalho, 
articulando‑o a outras dimensões. O processo de 
trabalho como objeto e finalidade das pesquisas foi 
claramente evidenciado (30‑32), bem como seus re‑
ferenciais teóricos (23‑25). Em 2 pesquisas (27,32), 
o processo de trabalho foi citado como categoria 
analítica, mas seu conceito e seus aportes teóricos 
não foram apresentados nem definidos. No trabalho 
de Barbosa (2009), o processo de trabalho foi cita‑
do no contexto da atenção básica e dos documentos 
do Ministério da Saúde (MS), mas sem delimitação 
teórica, o que pode levar a uma análise restrita (27).

Dentre os achados dos estudos sobre o proces‑
so de trabalho farmacêutico, as atividades técnico‑
‑gerenciais predominaram, mas com lacunas, ora 
na distribuição, ora na seleção de medicamentos. 
Assim, o processo de trabalho foi configurado ten‑
do como objeto o medicamento, ou seja, o predo‑
mínio das tecnologias duras e leves‑duras. Todavia, 
apesar da presença e da atuação do farmacêutico 
em relação a tais atividades, verificaram‑se, ain‑
da, relatos de sua ausência em ações de assistência 
(33,40‑41), o que pode mostrar a incompletude da 
implantação da assistência farmacêutica.

A respeito da dispensação, ato exclusivo do 
farmacêutico, essa atividade foi delegada a profis‑
sionais não farmacêuticos (31) ou parcialmente as‑
sumida pelo profissional correto (30). O elemento 
burocrático foi relatado como predominante, em 
detrimento da orientação farmacêutica (37). A dis‑
pensação do componente especializado é realizada 
de modo mais satisfatório no primeiro atendimen‑
to (26). Segundo Soares (2013), em pesquisa com 
delineamento analítico e conceitual seguido de in‑
vestigação qualitativa, realizada com pacientes de 
serviço de emergência e urgência de um hospital, o 
construto dispensação avançou, mas ainda persiste 
a lógica da atividade‑meio, valorizando mais o pro‑

duto do que o processo (42). A dispensação segue 
sendo uma atividade de caráter administrativo, vol‑
tada à entrega de medicamentos.

A demanda de trabalho excessiva foi um dos 
elementos que comprometeram a dispensação e 
há relatos de sobrecarga nessa etapa (26,31,36). 
Segundo Soares (2013), a dispensação de medi‑
camentos no Brasil consiste em receber o usuário, 
verificar a prescrição e separar e distribuir os me‑
dicamentos para um grande número de pacientes 
(42). Em uma das pesquisas analisadas nesta re‑
visão, o farmacêutico dispensou de 1.200 a 2.400 
prescrições por mês (29). Como consequência, o 
farmacêutico e a farmácia reforçam a concepção de 
que a assistência farmacêutica tem a mera finalida‑
de de fornecer medicamentos, com enfoque cura‑
tivista e centrado no médico. Então, a dispensação 
de medicamentos pelo farmacêutico é delineada em 
marcos administrativos e regulatórios e os aspectos 
clínicos que enfocam as necessidades de saúde dos 
usuários não são devidamente implantados.

Os estudos apontaram não apenas a necessi‑
dade de ampliar os serviços técnico‑assistenciais 
e, portanto, o cuidado farmacêutico, mas também 
o esforço sistematizado na formação continuada, 
considerando que, muitas vezes, a graduação em 
farmácia não proporcionou saberes relacionados 
à farmácia clínica, à saúde coletiva e às ciências 
humanas e sociais, componentes importantes para 
avançar no cuidado farmacêutico.

As lacunas relativas à atuação do farmacêutico 
na APS observadas durante a graduação encontram 
ressonância em uma pesquisa realizada com farma‑
cêuticos do NASF em Recife. Suas falas discorre‑
ram sobre o desencontro entre a formação acadê‑
mica e os espaços de atuação na saúde coletiva que 
requerem desse profissional competências, habili‑
dades e atitudes voltadas às necessidades de saúde 
dos usuários dos serviços (43).

O processo de trabalho do farmacêutico tem 
mudado e, consequentemente, sua práxis tem cons‑
tituído objeto de reflexão (44). Outras configura‑
ções de sua atuação foram evidenciadas, como, por 
exemplo, o farmacêutico no NASF, cujo processo 
de trabalho se encontra em construção e avança em 
direção a outras possibilidades de prática, como a 
participação em grupos de educação em saúde (30).
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Quadro 1. Distribuição de artigos e dissertações incluídos na revisão crítica, 2016.

Ano Autor(es)

Fonte bibliográfica 
(artigo – periódico; 

dissertação – 
programa de 

pós-graduação [PPG])

Objetivo Local da pesquisa Delineamento

2006 Toreti IR (26) Dissertação – PPG em 
Farmácia, Universidade 
Federal de Santa Catari-
na (UFSC)

Descrever e avaliar as atividades de assistência 
farmacêutica realizadas no programa de medica-
mentos excepcionais no centro de custo.

Içara, Santa 
Catarina

Estudo de caso observacional 
utilizando como principal técni-
ca de coleta de dados a observa-
ção participante.

2009 Barbosa DM (27) Dissertação – PPG em 
Ciências Farmacêuticas, 
Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG)

Determinar o perfil das responsabilidades e das 
atividades dos farmacêuticos em exercício na aten-
ção primária à saúde (APS) no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em Minas Gerais.

Minas Gerais Estudo transversal realizado por 
meio de inquérito postal.

2011 Becker IRT,  
Blatt CR,  
Farias MR (28)

Artigo – Revista Brasilei-
ra de Farmácia*

Descrever as atividades de assistência farmacêu-
tica relacionadas a eses medicamentos no âmbito 
municipal.

Município de  
Santa Catarina

Estudo de caso realizado por 
meio de metodologia observa-
cional e descritiva.

2012 Lima-Dellamora 
EC, Caetano R, 
Osorio-de-Castro 
CGS (29)

Artigo – Ciência & Saúde 
Coletiva

Analisar a adesão a protocolos clínicos e diretrizes 
terapêuticas (PCDT) no processo de dispensação 
de medicamentos do componente especializado da 
assistência farmacêutica (CEAF).

Rio de Janeiro Pesquisa qualitativa realizada 
em farmácias ambulatoriais com 
diferentes características no Es-
tado do Rio de Janeiro.

2013 Nakamura CA 
(30)

Dissertação – PPG em 
Farmácia, Universidade 
Federal de Santa Catari-
na (UFSC)

Investigar a construção do processo de trabalho e 
da promoção da saúde pelo farmacêutico no nú-
cleo ampliado de apoio à saúde da família (NASF) 
de um município no Sul do Brasil.

Florianópolis,  
Santa Catarina

Estudo de caso.

2013 Alencar BR (31) Dissertação – PPG em 
Saúde Coletiva, Univer-
sidade Estadual de Feira 
de Santana (UEFS)

Compreender o(s) sentido(s) e significado(s) atri-
buído(s) pelos trabalhadores de saúde à assistên-
cia farmacêutica no Programa Saúde da Família 
(PSF); analisar o processo de trabalho em saúde, 
no que concerne às ações relacionadas à assis-
tência farmacêutica; discutir como são realizadas 
as ações assistenciais e gerenciais da assistência 
farmacêutica para a produção do cuidado; identi-
ficar as dificuldades, os limites, as facilidades, os 
avanços e as perspectivas.

Feira de Santana, 
Bahia

Pesquisa qualitativa empre-
gando observação sistemática, 
entrevista semiestruturada e 
análise de documentos.

2014 Rodrigues FF 
(32)

Dissertação – PPG em 
Saúde Comunitária, 
Universidade Federal da 
Bahia (UFBA)

Avaliar o funcionamento dos serviços de assis-
tência farmacêutica no cuidado ao paciente com 
tuberculose em unidades de APS.

Salvador, Bahia Estudo de avaliação de estrutura 
e processo de trabalho para o 
desenvolvimento da assistência 
farmacêutica na APS no cuidado 
ao paciente com tuberculose.

2014 Freitas IV (33) Dissertação – PPG em 
Saúde Coletiva, Univer-
sidade Estadual de Feira 
de Santana (UEFS)

Analisar a prática de dispensação de medicamen-
tos nas farmácias das unidades da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) em um município baiano; discutir 
a articulação da equipe nas atividades de dispen-
sação de medicamentos nas unidades da ESF.

Feira de Santana, 
Bahia

Pesquisa qualitativa empre-
gando observação sistemática, 
entrevista semiestruturada e 
análise de documentos.

2016 Nakamura CA, 
Leite SN (34)

Artigo – Ciência & Saúde 
Coletiva*

Investigar o desenvolvimento do processo de tra-
balho dos farmacêuticos nos NASF de um muni-
cípio.

Município de  
Santa Catarina

Pesquisa de campo qualitativa 
realizada por meio de observa-
ção participante e entrevistas 
semiestruturadas.

2016 Santucci PM (35) Dissertação – PPG em 
Saúde Coletiva, Univer-
sidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp)

Analisar aspectos da assistência farmacêutica à 
luz das políticas nacionais de medicamentos e de 
assistência farmacêutica.

Municípios da 
Região do Grande 
ABC, no Estado de 
São Paulo

Pesquisa qualiquantitativa em-
pregando dados secundários.

2016 Albino FD (36) Dissertação – PPG em 
Saúde Coletiva, Univer-
sidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp)

Analisar as práticas profissionais dos farmacêuti-
cos na atenção básica.

Campinas, São 
Paulo

Pesquisa qualitativa baseada no 
referencial teórico-metodológi-
co da análise institucional.

2016 Sousa JTM (37) Dissertação – PPG em 
Assistência e Avaliação 
em Saúde, Universidade 
Federal de Goiás (UFG)

Analisar percepções de farmacêuticos sobre a prá-
tica de dispensação de medicamentos no contexto 
da APS.

Goiânia, Goiás Estudo com abordagem qualita-
tiva realizado por meio de entre-
vista semiestruturada.

* Artigo decorrente de dissertação.
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Desse modo, reconfigura‑se outro percurso 
identitário profissional, no qual é preciso ter cla‑
reza acerca de sua atuação como farmacêutico em 
uma equipe multiprofissional e, ao mesmo tempo, 
saber trilhar a coletividade, tornando visíveis e re‑
levantes suas intervenções em prol das necessida‑
des dos usuários dos serviços (39).

No trabalho de Santucci (2016), a presença do 
farmacêutico na coordenação da assistência farma‑
cêutica e no planejamento em saúde foi apontada 
como ponto favorável à implementação da assis‑
tência farmacêutica (35). Quanto à formação em 
serviço, mostram‑se necessários aportes à quali‑
ficação dos farmacêuticos gestores da assistência 
farmacêutica em relação, por exemplo, ao plane‑
jamento estratégico e orçamentário e à prestação 
de contas, viabilizando a assistência farmacêutica 
como área de gestão estratégica na produção do 
cuidado em saúde (45).

Apesar do avanço das atividades técnico‑as‑
sistenciais, foi possível perceber mudanças no 
processo de trabalho do farmacêutico direciona‑
do às tecnologias leves (32), como a realização 
de ações educativas em saúde voltadas ao uso 
de medicamentos, às reações adversas, às inte‑
rações medicamentosas, às intervenções farma‑
cêuticas e ao trabalho integrado à equipe de saú‑
de. No entanto, é preciso criar espaços coletivos 
nos serviços de saúde, integrando o farmacêutico 
às discussões multiprofissionais e estabelecen‑
do, assim, a produção colaborativa do cuidado  
em saúde.

CONCLUSÃO

O processo de trabalho do farmacêutico na 
APS se expandiu após a instituição da PNAF, com 
predomínio de atividades técnico‑gerenciais, ca‑
racterizadas pelo predomínio das tecnologias duras 
e leves‑duras, mas apresentando lacunas.

Apesar desse avanço, foi observada a ausên‑
cia do farmacêutico; e a dispensação, às vezes, foi 
delegada a profissionais não farmacêuticos. Quan‑
do observadas, as dimensões burocrática e admi‑
nistrativa obliteraram a orientação farmacêutica no  

momento da dispensação, que se limitou à entrega 
de medicamentos.

A sobrecarga de trabalho do farmacêutico 
pode constituir uma das barreiras para ampliar suas 
atividades técnico‑assistenciais, isto é, centradas 
no cuidado ao ser humano que faz uso de medica‑
mentos, e portanto, pautadas em um processo de 
trabalho delimitado por tecnologias leves.

Desse modo, esforços devem ser empreendi‑
dos para implantar sistematicamente a formação 
continuada desse profissional, inserindo‑o nos 
campos da saúde coletiva e da farmácia clínica, 
com vistas a possibilitar o exercício de um cuidado 
farmacêutico que atenda às necessidades de saú‑
de da população, seja integrado à equipe de saú‑
de e preencha as lacunas no campo das atividades  
técnico‑gerenciais.

Em tempos de revisão das políticas públicas 
de saúde, é recomendável aprofundar os estudos 
sobre a prática profissional do farmacêutico na 
APS, perscrutando seus desafios e desvelando suas 
potencialidades para lidar com as necessidades de 
saúde dos usuários. A inserção do farmacêutico no 
âmbito da saúde coletiva brasileira vem permeada 
de aumento e qualificação da assistência farmacêu‑
tica, contribuindo para expandir o acesso a medi‑
camentos, mas, principalmente, para proporcionar 
seu uso seguro e efetivo.

Assim, deve ser esperada a consolidação da 
presença do farmacêutico no SUS e uma compreen‑
são sistematizada de suas ações, sem contar o olhar 
cada vez mais atento para as matrizes curriculares 
e formativas do farmacêutico e a persistente forma‑
ção em serviço, por meio da educação permanente 
em saúde.
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